
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2726529 - SP (2024/0314120-4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JORGE MIGUEL FILHO - SP103549
AGRAVADO : UNIAR COMERCIO DE ELETRO-ELETRONICOS E

SERVICOS LTDA.
ADVOGADA : VANESSA ZAMARIOLLO DOS SANTOS - SP207772

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
FISCAL. ESTADO DE SÃO PAULO. ICMS. OPERAÇÕES
INTERESTADUAIS. DESTINATÁRIO CONSUMIDOR FINAL
NÃO CONTRIBUINTE DO IMPOSTO. CONSTITUIÇÃO DE
CRÉDITO TRIBUTÁRIO POR MEIO DE INFORMAÇÕES
CONSTANTES DE NOTA FISCAL. ACÓRDÃO RECORRIDO
PELA ILEGALIDADE. REVISÃO. EXAME DE LEI
ESTADUAL. INADMISSIBILIDADE.

 Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1.
vigência do Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015, devem
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 Se houver previsão legal, as informações necessárias à constituição2.
do crédito tributário devem ser declaradas pelo contribuinte por meio
de obrigações acessórias, como, por exemplo, a apresentação da
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF e da
Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA; e, à vista dessas
informações, se o caso, a Fazenda Pública pode proceder à inscrição
em dívida ativa e à cobrança do respectivo crédito tributário.
Precedentes.

 No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo3.
manteve sentença de extinção do processo executivo fiscal, por
nulidade da Certidão de Dívida Ativa - CDA, porque “a declaração e
consequente constituição do crédito tributário referente ao ICMS no
Estado de São Paulo se dá por meio da Guia de Informação e
Apuração GIA [...] notoriamente, a nota fiscal não pode ser
equiparada à GIA para tal finalidade”.

 No contexto, sem exame da legislação do Estado de São Paulo,4.
não há como se revisar a conclusão do acórdão recorrido para
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eventual conclusão da legalidade da constituição do crédito tributário
por meio da nota legal eletrônica, de tal sorte que a Súmula 280 do
STF é óbice ao conhecimento do recurso.

Agravo interno não provido.5. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, .26 de março de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator

Documento eletrônico VDA46395660 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 26/03/2025 19:13:12
Publicação no DJEN/CNJ de 28/03/2025. Código de Controle do Documento: 5b95f091-2758-478e-a9cd-c7083b3c66ba



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2726529 - SP 
(2024/0314120-4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JORGE MIGUEL FILHO - SP103549
AGRAVADO : UNIAR COMERCIO DE ELETRO-ELETRONICOS E 

SERVICOS LTDA.
ADVOGADA : VANESSA ZAMARIOLLO DOS SANTOS - SP207772
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ESTADO DE SÃO PAULO. ICMS. 
OPERAÇÕES INTERESTADUAIS. DESTINATÁRIO 
CONSUMIDOR FINAL NÃO CONTRIBUINTE DO 
IMPOSTO. CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO POR MEIO DE INFORMAÇÕES 
CONSTANTES DE NOTA FISCAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO PELA ILEGALIDADE. REVISÃO. 
EXAME DE LEI ESTADUAL. INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015, 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Se houver previsão legal, as informações necessárias à 
constituição do crédito tributário devem ser declaradas pelo 
contribuinte por meio de obrigações acessórias, como, por 
exemplo, a apresentação da Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais – DCTF e da Guia de Informação e 
Apuração do ICMS – GIA; e, à vista dessas informações, se o 
caso, a Fazenda Pública pode proceder à inscrição em dívida 
ativa e à cobrança do respectivo crédito tributário. Precedentes.
3. No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo manteve sentença de extinção do processo executivo 
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fiscal, por nulidade da Certidão de Dívida Ativa - CDA, porque 
“a declaração e consequente constituição do crédito tributário 
referente ao ICMS no Estado de São Paulo se dá por meio da 
Guia de Informação e Apuração GIA [...] notoriamente, a nota 
fiscal não pode ser equiparada à GIA para tal finalidade”.
4. No contexto, sem exame da legislação do Estado de São 
Paulo, não há como se revisar a conclusão do acórdão recorrido 
para eventual conclusão da legalidade da constituição do 
crédito tributário por meio da nota legal eletrônica, de tal sorte 
que a Súmula 280 do STF é óbice ao conhecimento do recurso.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE SÃO 

PAULO contra decisão que, ao conhecer do agravo, com apoio em 

entendimento jurisprudencial e nas súmulas 280 e 284 do STF, não 

conheceu de recurso especial em que discute a legalidade da constituição 

de crédito tributário de ICMS por meio da emissão de nota fiscal 

eletrônica pelo vendedor, na hipótese de operações interestaduais em que 

se destinam mercadorias a consumidor final não contribuinte do 

imposto.

A parte agravante não concorda com os óbices sumulares ao 

conhecimento do recurso e sustenta, em síntese (fls. 277/286):
A presente demanda versa sobre a possibilidade de utilização da Nota 
Fiscal Eletrônica (NF-e) como documento hábil à constituição do 
crédito tributário especificamente em relação a cobrança do diferencial 
de alíquota de ICMS em operações interestaduais (DIFAL) realizadas 
por contribuintes localizados em outras unidades da Federação, 
destinadas a consumidores finais localizados no Estado de São Paulo, 
não contribuintes do imposto [...] O contribuinte de outro Estado não é 
inscrito no cadastro de contribuintes do Estado de destino e, como não 
há crédito a ser compensado, todo o imposto referente ao diferencial de 
alíquota é devido ao Estado de destino. Dessa forma, a possibilidade de 
utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) como documento hábil à 
constituição do crédito tributário, especificamente em relação à 
cobrança do diferencial de alíquota de ICMS em operações 
interestaduais (DIFAL) realizadas por contribuintes localizados em 
outras unidades da Federação, destinadas a consumidores finais 
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localizados no Estado de São Paulo, não contribuintes do imposto, não 
afeta o princípio da não cumulatividade.
[...]
A decisão agravada incorreu em erro ao considerar que não houve 
impugnação aos artigos 489 e 1.022 do CPC. O recurso especial 
demonstrou que o acórdão recorrido foi omisso ao: Não analisar a 
compatibilidade da NF-e com os arts. 142 e 150, §4º, do CTN. 
Desconsiderar precedentes do STJ que reconhecem a validade de 
documentos fiscais como instrumentos de constituição do crédito 
tributário (REsp 1.101.728/SP e R Esp 962.379/RS) [...] O tema central 
é a interpretação de normas gerais de direito tributário, não de legislação 
local. A controvérsia gira em torno da validade da NF-e como 
instrumento de constituição tributária, em consonância com os arts. 142 
e 150, §4º, do CTN, e com a jurisprudência desta Corte.

Impugnação apresentada pela parte agravada (fls. 290/335).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015, devem ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da 

decisão agravada deve mantida, pois, tal como nela consignado, o 

conhecimento do recurso especial encontra mesmo óbice na Súmula 280 

do STF, pois, sem reexame de legislação estadual, não há como concluir 

por eventual previsão em lei estadual da utilização da nota fiscal 

eletrônica como meio à constituição de créditos de ICMS.

De fato, se houver previsão legal, as informações necessárias à 

constituição do crédito tributário devem ser declaradas pelo contribuinte 

por meio de obrigações acessórias, como, por exemplo, a apresentação 

da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF e da 

Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA; e, à vista dessas 

informações, se o caso, a Fazenda Pública pode proceder à inscrição em 
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dívida ativa e à cobrança do respectivo crédito tributário. Nesse sentido, 

entre outros: REsp n. 1.120.295/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira 

Seção, julgado em 12/5/2010, DJe de 21/5/2010; REsp n. 1.101.728/SP, 

relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 

11/3/2009, DJe de 23/3/2009; REsp n. 962.379/RS, relator Ministro 

Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 22/10/2008, DJe de 

28/10/2008.

Nessa linha, “com a constituição do crédito tributário, por qualquer 

das citadas modalidades (entre as quais a da apresentação de DCTF ou 

GIA pelo contribuinte), o tributo pode ser exigido administrativamente, 

gerando, por isso mesmo, conseqüências peculiares em caso de não 

recolhimento no prazo previsto em lei: (a) fica autorizada a sua inscrição 

em dívida ativa, fazendo com que o crédito tributário, que já era líquido, 

certo e exigível, se torne também exeqüível judicialmente; (b) 

desencadeia-se o início do prazo de prescrição para a sua cobrança pelo 

Fisco (CTN, art. 174); e (c) inibe-se a possibilidade de expedição de 

certidão negativa correspondente ao débito” (trecho do voto proferido 

pelo Ministro Teori Albino Zavascki, na Primeira Seção, por ocasião do 

julgamento do AgRg nos EREsp 638.069/SC).

No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

manteve sentença de extinção do processo executivo fiscal, por nulidade 

da Certidão de Dívida Ativa - CDA, porque “a declaração e consequente 

constituição do crédito tributário referente ao ICMS no Estado de São 

Paulo se dá por meio da Guia de Informação e Apuração GIA [...] 

notoriamente, a nota fiscal não pode ser equiparada à GIA para tal 

finalidade [...] ao contrário da GIA que tem como finalidade precípua a 

própria constituição do crédito tributário em si, a nota fiscal se traduz em 

obrigação tributária acessória que tem como objetivo central o simples 
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registro contábil das operações realizadas pelo contribuinte” (fl. 128).

No contexto, sem exame da legislação do Estado de São Paulo, 

não há como se revisar a conclusão do acórdão recorrido para eventual 

conclusão da legalidade da constituição do crédito tributário por meio da 

nota legal eletrônica, de tal sorte que a Súmula 280 do STF é mesmo 

óbice ao conhecimento do recurso.

Quanto à tese de violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de 

Processo Civil - CPC/2015, como registrado na decisão monocrática, o 

recurso não pode ser conhecido porque a parte recorrente sequer interpôs 

embargos de declaração no âmbito do tribunal de justiça. Observância da 

Súmula 284 do STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.726.529 / SP
Número Registro: 2024/0314120-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1360462367 15031861220238260014 20240000179902

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR: JORGE MIGUEL FILHO - SP103549
AGRAVADO : UNIAR COMERCIO DE ELETRO-ELETRONICOS E SERVICOS 

LTDA.
ADVOGADA : VANESSA ZAMARIOLLO DOS SANTOS - SP207772

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JORGE MIGUEL FILHO - SP103549
AGRAVADO : UNIAR COMERCIO DE ELETRO-ELETRONICOS E SERVICOS LTDA.
ADVOGADA : VANESSA ZAMARIOLLO DOS SANTOS - SP207772

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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